






PARECER 017/2020

No Pregão Presencial 019/2020 (Processo Licitatório 030/2020) a empresa classificada em primeiro lugar CIDAMAQ MAQUINAS E IMPLEMENTOS AGRICOLAS EIRELI foi cientificada pela Pregoeira, para que, no prazo de 3 dias úteis, comprovasse com documentos que a semente de aveia preta da marca POZZA, referente à respectiva proposta de preços, possui registro junto aos órgãos competentes, a fim de comprovar que as sementes são certificadas e fiscalizadas.

Em resposta, a empresa prestou a seguinte informação, via e-mail:

“Boa tarde
Conforme vossa solicitação enviamos Certificado de procedência e teste de germinação da aveia da MARCA POZZA VARIEDADE EMBRAPA 139
Cabe salientar que juntamente com a Nota fiscal no ato da entrega do (produto) Semente) acompanha obrigatoriamente o certificado com os referidos lotes.
Quaisquer outros esclarecimentos estamos a vosso inteiro dispor.”

Juntou, com a resposta, os seguintes documentos:
- CERTIFICADO DE INSCRIÇÃO NO REGISTRO NACIONAL DE SEMENTES E MUDAS – RENASEM, da própria licitante, na condição de comerciante de sementes;
- Termo de Conformidade de Sementes, expedido pela fornecedora (Agroindustrial e Comercial Pozza Ltda), com base no RENASEM RS-1230/2007.

A Pregoeira informou que, consultando, junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, o RENASEM da marca POZZA sob o n. RS-1230/2007, o mesmo encontra-se vencido desde 22 de fevereiro de 2016.

Durante a análise da documentação acima referida, sobreveio expediente do Secretário Municipal de Agricultura solicitando a revogação da licitação, sob o argumento de que o processo ficou suspenso durante a primeira fase da quarentena decretada em função da pandemia do coronavírus e foi retomado recentemente, estando ainda em fase de recurso, acrescentando que o período para o plantio da aveia preta está expirando e as sementes que, por ventura, sejam adquiridas agora, não poderão ser utilizadas em 2021, com nítido prejuízo ao erário municipal. 

Relatei. Passo a opinar.

Trata-se de resultado de diligência determinada pela Pregoeira, em sede de Recurso Administrativo em processo licitatório, na modalidade de Pregão Presencial, a fim de averiguar sobre a classificação ou desclassificação da proposta comercial.

A Pregoeira, a fim de averiguar a adequação ao edital da proposta comercial da empresa CIDAMAQ MAQUINAS E IMPLEMENTOS AGRICOLAS EIRELI, no Pregão Presencial 019/2020 (Processo Licitatório 030/2020), seguiu orientação contida no Parecer 016/2020 e realizou diligência junto à licitante.
A licitante CIDAMAQ MAQUINAS E IMPLEMENTOS AGRICOLAS EIRELI não prestou os esclarecimentos necessários para o deslinde da suspeita levantada pelas demais licitantes neste certame, no sentido de que a marca POZZA, constante da proposta da empresa diligenciada, se encontra com seu registro vencido junto ao RENASEM do Ministério da Agricultura.

É que não comprovou que o RENASEM da marca POZZA encontra-se ativo junto ao Ministério da Agricultura.

A Pregoeira, então, em pesquisa realizada junto ao Ministério da Agricultura constatou que o RENASEM RS-1230/2007 encontra-se vencido desde 22 de fevereiro de 2016.

Os documentos juntados pela empresa diligenciada não suprem o referido registro, em vista das premissas externadas no Parecer 016/2020.

O CERTIFICADO DE INSCRIÇÃO NO REGISTRO NACIONAL DE SEMENTES E MUDAS – RENASEM, da própria licitante, na condição de comerciante de sementes, não supre a necessidade, uma vez que deve ser comprovada a regularidade do produtor (MARCA POZZA).

E o Termo de Conformidade de Sementes, expedido pela fornecedora (Agroindustrial e Comercial Pozza Ltda), também não pode ser considerado, uma vez que emitido com base no RENASEM RS-1230/2007, que se encontra vencido, o que desnatura o referido documento. Ademais, trata-se de documento de produção unilateral, sem qualquer validação pelo Ministério da Agricultura.

Deste jeito, a proposta da empresa CIDAMAQ MAQUINAS E IMPLEMENTOS AGRICOLAS EIRELI deve ser desclassificada, uma vez que indicou marca de semente de aveia preta, cujo registro se encontra vencido junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, não atendendo fidedignamente o objeto do edital, que exige sementes certificadas e fiscalizadas.

A Pregoeira e equipe de apoio devem reunir-se e manifestar-se sobre o Recurso Administrativo, constando em ata, e caso decidam desclassificar a proposta da empresa CIDAMAQ MAQUINAS E IMPLEMENTOS AGRICOLAS EIRELI, devem encaminhar o mesmo ao Prefeito Municipal, devidamente informado, para a apreciação e decisão, a teor do que dispõe o item 8.6 do Edital.

Na mesma oportunidade, o Prefeito Municipal deve ser instado a decidir sobre o pedido de revogação da licitação, apresentado pelo Secretário Municipal de Agricultura.

Dito pedido, aliás, apresenta plausível justificativa.

É que a presente licitação foi deflagrada ainda em 16 de março de 2020, mas depois ficou suspensa em função da decretação de quarentena para o enfrentamento da pandemia do coronavírus.
O retorno do fluxo normal desta licitação se deu em 5 de maio de 2020, quando foram abertas as propostas comerciais e avaliada a documentação de habilitação das licitantes.

Com a abertura dos envelopes, iniciou-se a fase de recursos administrativos, a qual ainda não foi encerrada, conforme observa-se pelo conteúdo deste parecer.

Ademais, segundo informa o Secretário Municipal de Agricultura o período de plantio da aveia preta está em vias de se encerrar no Município, sendo imperioso concluir que a maioria dos agricultores que serão atendidos pelo Programa já efetuaram o plantio da pastagem de inverno.

Assim, a aquisição das sementes, neste momento, implicaria em prejuízo ao erário municipal, pois as mesmas não poderiam ser estocadas para utilização, por exemplo, no plantio de 2021. 

A revogação de uma licitação é ato de vontade do Prefeito Municipal, a juízo de conveniência e oportunidade, com o fito de proteger ou preservar o interesse público, a teor do que dispõe o art. 49 da Lei 8.666/1993 e suas alterações posteriores

Veja-se

Art. 49.  A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

Com efeito, diante do pleito para a revogação da licitação, a decisão quanto ao pedido de classificação da empresa PRIME EIRELI deve ser sobrestada, para ser analisada somente em caso de não revogação deste certame por ato do Prefeito Municipal. 

Ante o exposto, somos pelo conhecimento do Recurso Administrativo, porque tempestivo e externado de forma escrita, e no mérito pelo seu provimento, a fim de que a proposta da CIDAMAQ MAQUINAS E IMPLEMENTOS AGRICOLAS EIRELI seja desclassificada, por não atender fidedignamente o objeto do edital.
 
Caso decida acolher a desclassificação acima assinalada, a Pregoeira e a equipe de apoio devem encaminhar o Recurso Administrativo, imediatamente, ao Prefeito Municipal, devidamente informado, para a apreciação e decisão, a teor do que dispõe o item 8.6 do Edital.

O pedido de revogação deve ser decidido pelo Prefeito Municipal com base no art. 49 da Lei 8.666/1993 e suas alterações posteriores.

Com efeito, diante do pleito para a revogação da licitação, a decisão quanto ao pedido de classificação da empresa PRIME EIRELI deve ser sobrestada, para ser analisada somente em caso de não revogação da licitação por ato do Prefeito Municipal. 
  
É o parecer, SME.

Campo Erê - SC, 19 de maio de 2020.
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